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Relator: Conselheiro André Carlo Torres Pontes 

 

LICITAÇÃO. DENÚNCIA. Município de João Pessoa. 

Administração direta. Secretarias Municipais de Planejamento e de 

Infra Estrutura. Concorrência. Contratação de empresa especializada 

para implantação do Parque Ecológico Sanhauá. Verificação de uso 

de recursos federais. Exame prejudicado. Extinção sem julgamento de 

mérito. Comunicações. Arquivamento. 

 

RESOLUÇÃO PROCESSUAL RC2 – TC 00063/22 
 

RELATÓRIO 

Cuida-se de análise da Concorrência 33036/2018 realizada pelo Município de João 

Pessoa, por intermédio da Secretaria Municipal de Planejamento, sob a responsabilidade da então 

Secretária, Senhora DANIELLA ALMEIDA BANDEIRA DE MIRANDA PEREIRA, objetivando a 

contratação de empresa especializada para implantação do Parque Ecológico Sanhauá. 

Ainda, nos presentes autos, foi anexada denúncia (Processo TC 00539/19 – fls. 

3416/3545), apresentada pela empresa PLANES ENGENHARIA E CONSTRUÇÃO LTDA, noticiando 

possíveis irregularidades naquela licitação. 

Documentação relacionada ao certame encartada às fls. 02/3370. 
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Anexação do Processo TC 03240/19 (fls. 3373/3414), cujo conteúdo refere-se ao 

encaminhamento do Contrato 33001/2019, firmado entre o Município de João Pessoa, por meio das suas 

Secretarias de Planejamento e Infraestrutura, e a empresa PLANES ENGENHARIA E CONSTRUÇÃO 

LTDA (CNPJ 21.084.632/0001-50), vencedora do certame, no valor de R$11.611.392,29. 

No âmbito da denúncia anexada, foi proferido despacho pela Ouvidoria desta Corte de 

Contas (fls. 3511/3513), sugerindo sua a admissibilidade e prosseguimento para análise. Daquela 

manifestação, colhem-se os seguintes fatos denunciados: 

 

Seguidamente, foi confeccionado relatório exordial pela Auditoria sobre a denúncia (fls. 

3534/3537), contendo a seguinte conclusão: 

 

Em atenção ao contraditório e à ampla defesa, o então relator, Conselheiro Fernando 

Rodrigues Catão, determinou a notificação da autoridade responsável, facultando-lhe oportunidade para 

se manifestar sobre o relatório do Órgão Técnico. 
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Devidamente cientificada, a gestora responsável apresentou defesa por meio do 

Documento TC 31094/19 (fls. 3555/3603). 

Em razão da modificação da relatoria, decorrente de decisão do Tribunal Pleno na Sessão 

2213 (03/04/2019), foi proferido novo despacho encaminhando os autos para análise do procedimento 

em si, levando em consideração a documentação a ele pertinente, a denúncia apresentada e a defesa 

oferecida. 

Atendendo a determinação supra, o Órgão Técnico elaborou novel relatório inicial (fls. 

3610/3616), a partir do qual são coletados, com relevo, os seguintes dados sobre a licitação: 
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Ao término da nova manifestação, a Auditoria apresentou a seguinte conclusão: 

 

Consagrando o contraditório e a ampla defesa, procedeu-se à intimação da autoridade 

responsável, a qual apresentou novos esclarecimentos por meio do Documento TC 46463/19 (fls. 

3620/3655). 

Depois de examiná-los, a Unidade Técnica de Instrução confeccionou relatório de análise 

de defesa (fls. 3663/3668), contendo o seguinte desfecho: 
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Instado a se pronunciar, o Ministério Público de Contas, por meio de cota de lavra do 

Procurador Luciano Andrade Farias (fls. 3671/3677), ponderou a necessidade de notificações de outros 

possíveis interessados/responsáveis, a fim de que também se manifestassem sobre os relatórios da 

Auditoria. 

Na sequência, foi proferido despacho pela relatoria (fls. 3678/3679), encaminhando os 

autos à Unidade Técnica, a fim de certificar a origem dos recursos reservados e até então aplicados 

(conforme o SAGRES) na obra em análise, ante a informação inicial de que o objeto licitado seria 

financiado integralmente com recursos federais (fl. 3612). 

Atendendo ao despacho supra, a Auditoria elaborou relatório de complementação de 

instrução (fls. 3680/3682), concluindo o seguinte: 

 

Diante da certificação feita pela Auditoria quanto à origem dos recursos, a matéria foi 

devolvida para análise e pronunciamento do Parquet de Contas, o qual, por meio de cota da lavra daquele 

representante ministerial, ratificou o pronunciamento anterior. Veja-se: 

 



 
 

PROCESSO TC 02840/19 

Processo TC 00539/19 (anexado) 

 
 

6/11

Acatando a solicitação ministerial, foram determinadas as novas notificações, tendo sido 

ofertadas defesas pelos interessados por meio dos Documentos TC 63404/21 (fls. 3707/3741) e 68646/21 

(fls. 3744/3748). 

Depois de examinar os elementos defensórios acostados, a Auditoria elaborou relatório 

de análise de defesa (fls. 3755/3760), apresentando a seguinte conclusão: 
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Diante do desfecho apresentado pela Unidade Técnica, foram determinadas novas 

notificações, por intermédio do despacho de fls. 3761/3763: 

 

Citações e comunicações efetivadas (fls. 3764/3780), bem como defesas acostadas por 

meio dos Documentos TC 102136/21 (fls. 3804/4149), 102176/21 (fls. 4153/4183) e 06115/22 (fls. 

4186/4529). 

Após exame dos esclarecimentos prestados, a Auditoria confeccionou novo relatório de 

análise de defesa (fls. 4536/4541), arrematando: 
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Novamente chamado a se pronunciar, o Ministério Público de Contas, em parecer da lavra 

daquele Procurador (fls. 4544/4547), opinou nos seguintes moldes: 

 

Seguidamente, o pocesso foi agendado para a presente sessão, com as intimações de 

estilo, conforme atesta a certdião de fl. 4548. 
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VOTO DO RELATOR 

De início, convém registrar que o presente processo foi constituído com a finalidade de 

se examinar a Concorrência 33036/2018, materializada pelo Município de João Pessoa, por intermédio 

da Secretaria Municipal de Planejamento, sob a responsabilidade da então Secretária, Senhora 

DANIELLA ALMEIDA BANDEIRA DE MIRANDA PEREIRA, objetivando a contratação de empresa 

especializada para implantação do Parque Ecológico Sanhauá. 

Ocorre que foi formalizada junto a esta Corte de Contas denúncia apresentada pela 

empresa PLANES ENGENHARIA E CONSTRUÇÃO LTDA, noticiando possíveis irregularidades 

naquela licitação (Processo TC 00539/19 – fls. 3416/3543). 

Nesse compasso, preliminarmente, cabe ressaltar que a denúncia merece ser conhecida 

ante o universal direito de petição insculpido no art. 5º, inciso XXXIV, alínea “a”, da Carta da República 

e, da mesma forma, assegurado pela Resolução Normativa RN - TC 10/2010, conferindo direito a 

qualquer cidadão, partido político, associação, sindicato ou membro do Ministério Público ser parte 

legítima para denunciar irregularidade e ilegalidade perante o Tribunal de Contas. 

Contudo, quanto ao seu mérito, apesar de a Auditoria ter concluído no relatório de fls. 

3610/3616 que a denúncia seria improcedente, é forçoso reconhecer que o exame se encontra 

prejudicado em razão da existência de recursos federais envolvidos. Essa circunstância, inclusive, 

impede a análise do mérito do procedimento licitatório em si, devendo as informações e dados levantados 

serem remetidos aos órgãos federais, para conhecimento e adoção das medidas pertinentes nas suas 

esferas de competências. 

Tal sugestão foi proposta pelo Parquet de Contas em seu pronunciamento, conforme se 

observa da imagem abaixo reproduzida: 
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De fato, tratando-se de recursos da União repassados a outros entes da Federação, a 

análise da respectiva prestação de contas compete aos órgãos federais. Vejamos a dicção da Constituição 

Federal de 1988: 

Art. 71. O controle externo, a cargo do Congresso Nacional, será exercido com o auxílio 

do Tribunal de Contas da União, ao qual compete: 

... 

VI - fiscalizar a aplicação de quaisquer recursos repassados pela União mediante 

convênio, acordo, ajuste ou outros instrumentos congêneres, a Estado, ao Distrito Federal ou a 

Município; 

Ante o exposto, VOTO no sentido de que esta egrégia Câmara decida: I) preliminarmente, 

CONHECER da denúncia e DECLARAR PREJUDICADO o seu exame de mérito; II) EXTINGUIR 

o presente processo SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO; III) COMUNICAR o teor do presente 

processo, incluindo a denúncia integrada (processo anexado), por ofício encaminhado através dos canais 

eletrônicos disponíveis, ao Tribunal de Contas da União, à Controladoria Geral da União e ao Ministério 

Público Federal, através de suas unidades na Paraíba, em vista dos recursos federais aplicados; IV) 

COMUNICAR aos interessados o conteúdo desta decisão; e V) DETERMINAR O 

ARQUIVAMENTO dos autos. 
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DECISÃO DA 2ª CÂMARA DO TCE/PB 

Vistos, relatados e discutidos os autos do Processo 02840/19,  cujo teor se refere à análise 

da Concorrência 33036/2018 realizada pelo Município de João Pessoa, por intermédio da Secretaria 

Municipal de Planejamento, sob a responsabilidade da então Secretária, Senhora DANIELLA 

ALMEIDA BANDEIRA DE MIRANDA PEREIRA, objetivando a contratação de empresa 

especializada para implantação do Parque Ecológico Sanhauá, assim como denúncia a ela relacionada, 

RESOLVEM os membros integrantes da 2ª CÂMARA do Tribunal de Contas do Estado da Paraíba 

(2ªCAM/TCE-PB), à unanimidade, nesta data, conforme voto do relator, em: 

I) preliminarmente, CONHECER da denúncia e DECLARAR PREJUDICADO o seu 

exame de mérito; 

II) EXTINGUIR o presente processo SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO; 

III) COMUNICAR o teor do presente processo, incluindo a denúncia integrada 

(processo anexado), por ofício encaminhado através dos canais eletrônicos disponíveis, ao Tribunal de 

Contas da União, à Controladoria Geral da União e ao Ministério Público Federal; 

IV) COMUNICAR aos interessados o conteúdo desta decisão; e 

V) DETERMINAR O ARQUIVAMENTO dos autos. 

Registre-se e publique-se. 

TCE – Sessão Presencial e Remota da 2ª Câmara. 

João Pessoa (PB), 19 de abril de 2022. 
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